
BRASIL 
aula 

~lra 

,ueno 

:ava Cordeiro 

lula: Qyart.ier 

Jqucr rncicJ (lU pn)ce~(J, c;rH:cíalmelltc 

lada. a mcmoriz.\~·:to dou a flX:UPl:ã.lÇ"(lo 

tCs:iJJncllto d~ dados. ES~'IS proibições 
:JlIH'lr;u$ t: punível COlllD crime (.U1. 184 

divcr",s (am. HH a 110 da Lei 9.610, 

SUMÁRIO 

Prefácio . 7 
Autores da Obra . 11 

A Convenção de Arbitragem  Uma Abordagem Prática 

EDUARDO SPINOLA E CASTRO, 13 

1. Introdução . 14 
2. As diversas formas de solução de divergências: a justiça estatal, a 

mediação e a arbitragem .. 14 
3. Por que a arbitragem? .. 16 
4. Como recorrer à arbitragem: a convenção arbitral e seu conteúdo .. 19 

A lei aplicável ao mérito . 19 
As regras de arbitragem .. 20 
O local da arbitragem e o local de prolação da sentença .. 22 
O número de árbitros e a forma de sua escolha . 22 
O idioma da arbitragem . 23 
O prazo para prolação da sentença .. 23 

5. Alguns problemas para reflexão .. 24 
6. Conclusão .. 26 

A Demanda Arbitral e o Processo de Falência - Enfoque jurisprudencial 

MARIA ODETE DUQUE BERTASI, 27 

Direitos Patrimoniais Disponíveis - Conceitos e Distinção em Relação a
 

Direitos Oriundos de Aplicação de Normas Cogente
 

OSCAVO CORDEIRO CORRÊA NETTO, 35 

1. Direito Objetivo e Direito Subjetivo ,............................ 38
 

2. Direito Público e Direito Privado 38 

3. Direitos Patrimoniais e Extrapatrimoniais 39 

4. Direitos Disponíveis e Direitos Indisponíveis 40 

A Ordem das Provas no Processo Arbitral 

JosÉ CARLOS DEMAGALHAES, 51 

-


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



o Problema da Eficácia Extraterritorial do Laudo Arbitral 

Estrangeiro Anulado 

PAULO BORBA CA5ELLA & DANIEL GRUENBAUM, 61 

Introdução 62 

Parte I - Os Casos 67 

§ 1. França 68 

§ 2. Estados Unidos 77 

Parte II - Organizando as Idéias 8 3 

§ 1. Obrigatoriedade da recusa à homologação 

(artigo V, § 1° caput) 84 

§ 2. Existência de regime mais favorável (art. VII, § 1°) 90 

a) Sistemas do Primeiro Tipo 95 

b) Sistemas do Segundo Tipo 95 

c) Sistemas do Terceiro Tipo 100 

Conclusões 106 

Ação de Nulidade da Sentença Arbitral 

DONALDO ARMELIN, 109 

1. A arbitragem e a jurisdição estatal	 110 

2. Ação de decretação de nulidade da sentença arbitral	 112 

3. Natureza e elementos da ação de decretação de nulidade 

de sentença arbitral 118 

4.	 Hipóteses de nulidade da sentença arbitral 124 

5. Prazo para o ajuizamento da ação	 132 

6.	 Procedimento na ação de decretação de nulidade 134 

7.	 Efeitos da procedência da ação de decretação de nulidade 

da sentença arbitral 136 

8.	 Conclusão 138 

A Anulação das Sentenças Arbitrais Estrangeiras e das 

Respectivas Convenções de Arbitragem 

ARNOLDO W ALO, 139 

A Lei n. 9.307, c 

propiciou uma mudanç 

leira. Foi efetivamente; 

célere forma de admini: 

dos que militavam no c 

com cláusula comprom~ 

havia um caso de arbitr 

nal de Arbitragem da 

raramente se deparavan 

Qyando se estuda 

se voltavam para dois j 

curso Especial nO 15.2 

ilustre Ministro Sálvio 

da pelo Tribunal de Ale 
era "instituto de raríssir 

mencionando que "no 

in teiro rigor o procedi: 

dado o desuso do inst 

respeito." A ementa do 

dade do uso do institu, 

prestígio internacional 

arbitral tem seu proced 

é a intervenção do Estó 

Relatamos este ca 

minário no Superior T 
nistro Sálvio de Figuei 

com a sua costumeira si 

um caso envolvendo ai 

para os estudiosos da ; 

constância citado nos e' 

público, se realizavam! 

O segundo acórdã, 

nhia de Navegação Uo: 

em 24.04.1990) em que 

bra, sobre CUusulas Ad 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


